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GABINETE DO PREFEITO
São Paulo, 9 de	 1994

a	 4.0	 309 -
/94

Oficio	 no.	 148/94-JUD.G

Senhor Presidente 	
F:	 ; A. 7.	 /

às	 CP

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre cancelamento de débitos não tributários

relativos a preços públicos e a multas administrativas,

inclusive as de trânsito, e dá outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 if	 A

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e cópias
xerográficas de fls. 1, 42/45, 46, 57/60, 61, 62,
66 e 67 do ofício no. 148/94-JUD.G.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

IR/rmn
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Senhor Presidente
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COMASSÕES DE? 1 SET 1994
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Dispõe sobre cancelamento

de débitos não tributários

relativos a preços públicos

e a multas administrativas,

inclusive as de trânsito, e

dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo 	 edl-{AkG9

Art. lo. - Ficam cancelados os

débitos não tributários, relativos a preços públicos e a

multas administrativas, inclusive as de trânsito, cujo

valor, pelo montante original ou pelo saldo remanescente,

por divida,	 incluindo principal, multa moratória,
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atualização monetária e juros, não exceda, na----ffinnr-de

publicação desta lei, a importância correspondente a 1/2

(meia) Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo

- UFM, vigente à referida data, e desde que:

I - Tenham sido inscritos como Divida

Ativa até 28 de fevereiro de 1994;

II - Oriundos de fatos ocorridos até

31 de dezembro de 1993.

Art. 20. - Os débitos não tributários

vencidos, de exercícios anteriores a 1994, relativos a

preços e multas indicados no artigo lo. desta lei,

inscritos ou não como Dívida Ativa, poderão ser quitados

com 30% (trinta por cento) de redução da atualização

monetária incidente a partir do vencimento de cada

débito, desde que efetuado o pagamento integral da dívida

até 90 (noventa) dias, a contar da vigência desta lei.

Parágrafo único - Na hipótese de que

trata o "caput" deste artigo, em havendo execução fiscal,

sempre serão devidas custas, honorários advocatícios e

despesas.

Art. 30. - Não serão restituídas, no

todo ou em parte, quaisquer importâncias recolhidas aos

cofres municipais anteriormente à vigência desta lei,

exceto e quando couber, os depósitos premonitórios

administrativos, efetuados a título de garantia de

instância.

Art. 40. - Ficam excluídas dos

benefícios desta lei as importâncias anteriormente

depositadas em execução fiscal, as quais deverão reverter
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aos cofres municipais na ocasião própria.

Parágrafo único - O disposto no

"caput" deste artigo não se aplica aos depósitos

judiciais efetuados a titulo de garantia de instância.

Art. 50. - O saldo remanescente

decorrente de débitos em regime de parcelamento poderá

ser quitado com os benefícios do artigo 20. desta lei,

desde que efetuado, no prazo nele fixado, o pagamento

integral da divida.

Art. 60. - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias.

Art. 7o. - Esta lei entrará em vigor

15 (quinze) dias após a data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

IR/rmn
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O presente projeto de lei ora

submetido ao elevado crivo dessa Egrégia Camara objetiva

cancelar débitos e dispensar do pagamento de parte da

•	 correção monetária os contribuintes com dividas para com

a Fazenda Municipal, nas condições especificadas na

medida,	 dando,	 a	 respeito,	 outras	 providências

correlatas.

A propositura decorre de estudos

levados a efeito pelos órgãos municipais, a partir da

realidade econômica vivida pelo país, assolado por uma

inflação acelerada, que engrossando o volume de débitos

para com a Fazenda Municipal, impede sua quitação por

pequenos contribuintes.

De se ressaltar, a esse passo, que a

medida se reveste de elevado cunho social, pois

beneficiará principalmente as classes menos favorecidas,

que não conseguem saldar os seus débitos. Em razão do

crescimento mensal das taxas de inflação, que acarretam a

desvalorização da moeda e a consequente defasagem

salarial, e perda do seu poder aquisitivo, grande parcela

da população atende, apenas, às suas necessidades mais

prementes.
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No intuito de beneficiar os munícipes

com menor capacidade contributiva - aqueles realmente sem

condições financeiras para saldar os seus débitos - a

medida propõe, em seus artigos, o cancelamento dos

débitos nas condições nela enquadradas.

Com relação às multas administrativas

e de trânsito, e preços públicos em geral serão

cancelados os débitos inscritos até 28 de fevereiro de

1994, que não excedam, na data da publicação da lei, a

importância correspondente a 1/2 (meia) Unidade de Valor

Fiscal do Município de São Paulo - UFM, vigente àquela

data, bem como, os débitos não inscritos, oriundos de

fatos ocorridos até 31 de dezembro de 1993, cujo valor

não ultrapasse o limite fixado.

A propositura de ação judicial,

nestas hipóteses de débitos de pequeno valor, apresenta-

se antieconômica, pois, não raro, não se logra encontrar

o devedor ou bens passíveis de penhora, a garantir a

execução do débito.

010	 Por outro lado, visando a imediata

arrecadação pelo Município dos débitos não tributários

em atraso, o projeto prevê a dispensa do pagamento de

parte da correção monetária devida, desde que o pagamento

ocorra no prazo máximo de 90 (noventa) dias da vigência

da lei, estendendo o benefício ao saldo remanescente de

débitos em regime de parcelamento, condicionado, porém,

ao pagamento das custas, despesas e honorários

advocatícios.

0 prazo fixado para o pagamento com

n o
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o critério já adotado pela Lei no. 10.231, de 15 de

dezembro de 1986. Ademais, é ele necessário, levando-se

em conta a existência de cerca de 9.000 (nove mil)

Execuções Fiscais ajuizadas pelo sistema convencional, ou

seja, manual,	 em nada se apoiando no sistema

informatizado.

Foram, também, estabelecidas regras

disciplinando a aplicação da lei no concernente aos

depósitos premonitórios administrativos e depósitos

judiciais efetuados a titulo de garantia de instância.

Conciliados, assim, o interesse do

Município ao ser-lhe viabilizado o incremento de sua

arrecadação e a diminuição da Dívida Ativa, e o interesse

da comunidade, ao possibilitar aos contribuintes nova

oportunidade de cumprimento de suas obrigações, resta

comprovado o relevante interesse público desta

propositura.

Com as razões expostas, a presente

mensagem é encaminhada à criteriosa deliberação dessa

Egrégia Câmara Municipal.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

IR/rmn
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Senhor Procurador Assessor,

Considerando-se	 que	 ençint.r.2..yse	 em

tramitação nessa Assessoria Minuta de Projeto de Lei visando

dispor sobre cancelamento de débitos tributários e dispensa de

pagamento de correção monetária, solicitamos a Vossa Senhoria o

encaminhamento, também, de minutas de Projetos de Lei abrangendo

"anistia" de débitos de natureza não tributária.

Para tanto, remetemos propostas de

Projetos de Lei sobre o cancelamento de débitos relativos a -

indenizaç6es devidas por res ponsabilidade civil, bem como de

débitos não tributários inscritos na Dívida Ativa, acompanhados

das respectivas exposiçes de motivos.

Certos de	 contarmos com a preciosa

1110	 colaboração de Vossa Senhoria, renovamos os votos de estima e

consideração.

LÉA REGINA CAFrARO TERRA
Diretora - JUD

I

,,•••~'''~"""""\\

;

•

Ilustríssimo Senhor
Doutor LAAN OLIVEIRA DE PARROS.
Procurador Assessor da Assessoria
Jurídico Consultiva da
Procuradoria Geral do Município
São Paulo/SP

.	 :?.	 • •

l07 /94
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1
REF.:	 Oficio n , 148/94-JUD.G

INTERESSADO: Departamento Judicial

ASSUNTO: Remissão de créditos não tributários e redução
de atualização monetária para os pagamentos no
prazo fixado

ASSESSORIA JURIDICO-CONSULTIVA
Sr. Dr. Procurador Assessor Chefe

1. Ao ensejo do exame de matéria análoga à
considerada neste expediente, relativamente aos créditos de
natureza tributária, tentamos inicialmente considerar a
inclusão, na mesma minuta de PL, também dos créditos não
tributários.

Aquela matéria é tratada no ofício SF n 2 084/94,
onde esta AJC ofereceu a manifestação ora inclusa por xerox a
este expediente.

2. Na primeira das reuniões aludidas nos itens 5
e 6 daquela manifestação, contamos também com colegas do
Departamento Judicial, para exame das possibilidades da
inclusão acima aludida.

Chegou-se então à conclusão de que deveria haver
tratamento parcialmente diferenciado, em razão de
circunstâncias especificas dos débitos não tributários:

a) no caso dos preços públicos e das multas
administrativas, com maior aproximação das hipóteses de
tributos, em especial por darem também lugar, rotineiramente,
a execuções fiscais; todavia, como a massa dos ajuizamentós,
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que caberia alcançar, em grande parte se deu em data mais
recente, reputou-se adequado levar-se em consideração este
aspecto na formulação da minuta;

b) no caso das inaenizações, com bem maior
razão, seria de se dar tratamento diferenciado, em especial
por dependerem de ação de conhecimento, antecedente necessário
de execução judicial, pelos questionamentos que o tema
normalmente envolve; essa característica, por outro lado, leva
também ao exame da relação custo-benefício, tendo em vista o
ónus elevado suportado pelo Município no ajuizamento de cada
demanda, nem sempre com resultados satisfatórios.

3. Por tais razões, JUD ficou de encaminhar,
como o fez, proposta em apartado, para exame específico, não
tendo assim enviado representantes para as reuniões
subseqüentes à primeira.

As minutas de PLs ora em exame seguem de perto o
texto da Lei n 2 10.621/88.

4. Quanto aos preços públicos e multas, a
matéria foi tratada em leis anteriores, xerox inclusas, como
passamos a indicar.

A Lei n- 6.695/65 tratou de maneira idêntica
assim as dívidas de natureza tributária, como os autos de
multa; procedimento também adotado pelas Leis n 2 s 7.228/68,
9.055/80, 9.500/82 e 10.086/86. Estas "três últimas abrangeram
os preços públicos, pois se referiam, sem exceção expressa,
aos débitos para com a administração.

A Lei n w 9.055/80 não alcançou as multas de
trânsito. A Lei n 2 9.500/82, expressamente, se estendeu às
multas de trânsito no mesmo nível das demais dívidas.

A Lei n- 10.086/86 falava apenas genericamente,
de "débitos para com a Administração"; alcançou, portanto, as
multas de trânsito.
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A Lei n- 10.231/86, que não atingiu tributos,

tratou de maneira diferenciada as multas de trânsito em
relação às demais multas administrativas. E atingiu,
expressamente, os preços públicos.

A Lei n- 10.621/88 versou apenas sobre tributos;
não cogitou das multas administrativas; portanto não alcançou
as de trânsito, nem alcançou os preços públicos.

5. Quanto às indenizações, não foram alcançadas
•	 Delas Leis n . s 6.695/65 e 7.228/68.

As Leis n = s 9.055/80 e 9.500/82 trataram também
das indenizações e, bem assim, de débitos apurados em nome de
ex-servidores exonerados, demitidos, falecidos ou aposentados.

A Lei n ç 10.086/86 falava apenas, genericamente,
de "débitos para com a Administração"; alcançou, portanto, os
de indenizações e, bem assim, os apurados em nome de ex-
servidores exonerados, demitidos, falecidos ou aposentados.

A Lei n 10.231/86, que não atingiu tributos,
por seu artigo 3, foi estendida aos débitos decorrentes de
indenizações.

A Lei n- 10.621/88 versou apenas sobre tributos;
não cogitou de indenizações, nem de débitos apurados em nome
de ex-servidores.

6. Como se pode observar da anterior
manifestação desta AJC, no caso dos débitos de natureza
tributária, várias alterações foram assumidas nos debates
travados em relação à proposta inicial de SF sendo que os
colegas de JUD, como já assinalado, não participaram do exame
dessas alterações.

Todavia, também no caso dos débitos não
tributários, tais alterações devem ser consideradas.

v
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Dessarte, após novos debates com colegas do

Departamento Judicial, elaboramos novas minutas de PLs para as
dividas tratadas neste expediente, buscando inclusive a máxima
aproximação formal da redação destas minutas com aquela das
dívidas de natureza tributária.

Ao mesmo tempo, pedimos aos colegas de JUD a
elaboração de novas Exposições de Motivos, que vém agora
também colacionadas a esta manifestação, antecedendo as novas
minutas de PLs.

O
7. Com essas considerações, submetemos o

presente a D. apreciação de Vossa Senhoria.

São Paulo, ,2çí'	 ! 

do Ofício n- 148/94-JUD.G

LAAN DE OLZVETRABAI
Procu.Vádor - PGM

IMO	 PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIOSra. Dra. Procuradora Geral

Aprovo a manifestação retro.

São Paulo, 2 ,/

KIYOSHI HARADA
Procurador Assessor Chefe

Assessoria Jurídico-Consultiva
PGM

0(71>C;k50
r2P

LOB/ess
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Procuradora Geral
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

do Ofício n , 148/94-JUD.G

ASSUNTO: Remissão de créditos não tributários e redução
de atualização monetária para os pagamentos no
prazo fixado

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS
Senhor Secretário

A Assessoria Jurídico-Consultiva desta PGM
oferece manifestação, que acolho, sugerindo novas minutas de
PLs sobre a matéria em epígrafe.

A oportunidade das medidas propostas se nos
afigura presente, tendo em vista medidas da mesma natureza em
exame através do ofício SF n ; 84/94, lá relativamente aos
débitos tributários, aqui com referência aos débitos não
tributários.

Submetemos as sugestões ã D. apreciação de Vossa
Excelência que, em apreciando, com o costumeiro acerto, melhor
decidirá.

São Paulo, z

Faina de informacao n-
em 	 / 	_.„ 	

INTERESSADO: Departamento Judicial 	

Tr=g
	

-VAerr!:
REF.:	 Ofício n , 148/94-JUD.G
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ASSUNTO : Remissão de creditos não tributários e redu-

ção de atualização monetária para os pagamen

tos no prazo fixado.

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA

SR. DR. PROCURADOR ASSESSOR CHEFE

Retorna o presente com algumas indagaçOes ofereci

das pela Assessoria Jurídica de SJ a respeito das minutas

retro de fls. 38/39 e 40/41, às quais respondemos a seguir.

1- Assim o artigo 2 2 da minuta de fls. 38/39, co

mo o artigo 2 2 da minuta de fls. 40/41 poderiam repercutir

em outras Secretarias que, como bem pnnderado por SJ, po-

deriam ter dificuldade na operar:icnali zaça-o da redução de 30%

do montante total apurado como parcela de atualização mo-

netária (remissão parcial).

Poderia vir a ser mantido contato com todas as Se

cretarias atingid p s para examinar esse aspecto. Essa pro-

videncia, no entanto, implicaria em retardamento da defi-
-

niçao do texto dos PLs a serem propostos.

Alternativamente, poder-se-ia excluir dos PLs os

debitos a cargo das demais Secretarias. Tal caminho nos

parece passível de criar confusão na interpretação do al-

cance da norma em apreço, o oue por certo seria inconve-
,/,

-

VP-=
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niente. Ademais, a Prefeitura e um todo e a lei deve a ela

se aplicar como um todo, não apenas aos problemas desta ou

daquela específica Secretaria.

A possível dificuldade de outras Secretarias, pa-

rece-nos, nao haveria de ser de grande porte, pois se tra

taria, apenas, de, apurada a parcela de atualização mone

tarja, aplicar a ela tão somente a redução de 30%; a se-

guir, somá-la à parcela do debito original já acrescido,

se caso, da multa moratOria sobre o total, calcular os ju

ros moratorios que fossem cabiveis, chegando-se entao ao

valor a pagar.

Todavia, inegável que alguma dificuldade haverá.

Para contorná-la, poder-se-ia dar nova redação ao final

do artigo 2 2 das minutas de fls. 38/39 e 40/41, alargando

o início do prazo do benefício para "... ate ... dias, a

partir do 16 2 (decimo sexto) dia apOs a data da publicação

desta Lei."

A dilação do início do prazo deixaria em suspenso

a eficácia da norma, mesmo aos sua vigencia e, simulta-
neamente, daria tempo às demais Secretarias para melhor

se aparelharem com vistas à operacionalização de tais co-

branças. Esta solução permitiria manter a abrangencia da

aplicação da norma à Prefeitura como um todo; e evitaria

a demora que haveria de decorrer da consulta a todas as

Secretarias, bem como o risco de que algum dos Orgãos aca

so interessado deixasse de ser previamente consultado.

2- A exclusão versada no artigo 4 2 das	 minutas

de 38/39 e 40/41, expressa aspecto abrangido pela lei Mu-

nicipal n 2 10.621/88 em seu artigo 9 2 , ao qual	 buscamos

O//
r:•

•
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dar nova redação, que nos pareceu mais adequada, atraves

dos artigos 3 2 e 4 2 das referidas minutas de fls. 38/39 e

40/41, à semelhança do que foi sugerido na minuta relati-

va aos debitas tributários (xerox às fls. 23 a 25 deste,

artigos 4 2 e 5 2 ). Naquele caso, a nova redação	 proposta
-

teve suas razoes explicitadas, como se ve, também por xe-

rox, às fls. 28 e 29. Pode-se, porem,f)referir a	 redação
anterior.

Anota-se, no entanto, que, valores depositados em

Juízo a título de pagamento, não poderiam, ao nosso ver,

propiciar outro pagamento, com redução do valor implicita-

mente já pago.

A exclusão do benefício, mesmo por ocasião de leis

anteriores, que apenas previam a "não restituição" de im-

portâncias recolhidas anteriormente, sem mencionar os de-
,

positos judiciais (como o art. 6 2 da Lei n 2 10.231/86 ou

o art. 5 2 da Lei n 2 10.086/86), foi já objeto, com suces-

so, de discussão em Juízo, que favoreceu° Município, no

tocante às verbas depositadas em execução fiscal. Dessar-

te, parece-nos com maior razão defensável a exclusão, se

a lei de remissão fol, expressa a respeito (e não apenas

implícita).

Relembra-se que o texto proposto, na 	 minuta de

fls. 38/39, expressamente esclarece que a norma	 não se

aplica aos depOsitos efetuados a título da garantia de

instancia (que não seriam portanto a título de pagamento);

e, na minuta de fls. 40/41, expressamente se refere aação

judicial com transito em julgado (portanto, 	 igualmente
,

não se aplicando aos depositas efetuados a titulo de ga-

rantia de instância).
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?Ui-certo, as questOes suscitadas podem ser repu-

tadas como a justificem, alteraçOes nas minutas sugeridas,

seja no ambito ja de SJ, seja no ãmbito de SGM-ATL.

São Paulo, p)

'4Wfa
LAAN DE OgVEIRA BARROS

Procurador - PGM
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INTERESSADO: DEPARTAMENTO JUDICIAL

ASSUNTO : Remissão de creditos não tributários e redu-

ção de atualização monetária para os pagamen

tos no prazo fixado.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

SENHORA DOUTORA PROCURADORA GERAL

Aprovo a manifestação retro.

`rSão Paulo, 2 "( S

KIYOSHI HARADA

Procurador Assessor Chefe

PGM
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INTERESSADO: DEPARTAMENTO JUDICIAL

ASSUNTO: Remi
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ssa° de créditos nao tributários e redu-

ção de atualização monetária para os pagamen

tos no prazo fixado.

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURíDICOS

SENHOR SECRETÁRIO

A Assessoria Jurídico-Consultiva desta PGM oferece

manifestação, que acolho, complementar à de fls. 42 a 45,

em resposta às indagaçOes formuladas pela D. Assessoria do

Gabinete de Vossa Excelencia, concluindo que as questOes

suscitadas podem ser reputadas como a justificar altera-

çoes nas minutas sugeridas, seja no ambito já de SJ, seja

no âmbito de SGM-ATL.

Vossa Excelencia, no entanto, em apreciando, com

o costumeiro acerto, melhor decidirá.

São Paulo, s / -5/`-f

ARABELA MARIA S AIO DE CASTRO

Procuradora G ral do Município

PGM
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Interessado :-	 DEPARTAMENTO JUDICIAL

Assunto Remissão de creditos não tributários e

redução de atualização monetária para

os pagamentos no prazo fixado.

S.F. - Senhor Secretário:

Encaminhamos a Vossa Excelencia as anexas mi

nutas de Projeto de Lei que dispõe sobre o cancelamento

de débitos não tributários e redução da incidencia de

correção monetária sobre os debitos existentes, que cre-

mos, de encaminhamento de todo oportuno, tendo em vista

a existencia de projeto analogo de natureza fiscal.

De resto, concordamos com as minutas propos-

tas, com as observações formuladas pela minha Assesso-

ria.

São Paulo, Yde junho de 1994.

JOSÉ ALTINO MACHADO

Secretario dos Negocios Jurídicos
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INTERESSADO: DEPARTAMENTO JUDICIAL
ASSUNTO: Remissão de créditos não tributários e redução 	 de

atualização monetária para os pagamentos no prazo fi

xado.

Senhor Prefeito

Referendando a manifestação do Excelentíssimo Senhor Se

cretário dos Negócios Jurídicos, submetemos ã superior apreciação

de Vossa Excelência as anexas minutas de Projeto de Lei,	 cujas

razões estão consubstanciadas nas correspondentes minutas de Expo
.	 .

sição de Motivos.

Permitimo-nos salientar que as mesmas deverão, na medida

do possível, ser compatibilizadas com a minuta de Projeto de Lei

relativa a débitos de natureza tributária, que se encontra acosta

da ao Processo nQ 07.001.533-94*76, em fase de apreciação 	 pela

Assessoria Técnico Legislativa -ATL, da Secretaria do 	 Governo

Municipal.

em9.2 de julho de 1994

''CELSO PITTA

Secretário das Finanças fr
S.G.M. - A.T.L.

Senhor Ascessor - Ch2fe
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do processo n° 	 de 19
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 27-09-94

Lei 10.231/86.

-
f: efel;.n

À Com. de Const. e Justiça

LUIZ Aftritizi	 *
Ase. Tecn. Log. P., fa - A. T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Recebido na Comissão de
Constituiçã o e Justiçd
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SEGUE 	

sob folha	 n•

juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	
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MIO

PARECER
1.209/94 DA COMISSO DE CONSTITUIÇZiO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 419/94

O Sr. Prefeito Municipal encaminhou a esta Casa o
presente PL nR 419/94 7 que disp;e sobre cancelamento de
débitos n2io tributários relativos a preços pilblicos e a
multas administrativas, inclusive as de trânsito, cujo
valor, pelo montante original ou pelo saldo remanescente,
por dívida, incluindo principal, multa morat6ria,
atualizaç'âo monetária e juros, no exceda a importância
correspondente a 1/2 Unidade de Valor Fiscal do Município de
S"ão Paulo - UFM, desde que tenham sido inscritos como Dívida
Ativa até 28 de fevereiro de 1994 e sejam oriundos de fatos
ocorridos até 31 de dezembro de 1993.

De outra parte, a propositura prevê também .a
dispensa do pagamento de parte da correço monetária devida
por débito de exercícios anteriores a 1994, inscritos oi.1 no
como Dívida Ativa, desde que o pagamento ocorra no prazo
máximo de 90 dias da vigência da lei, estendendo o benefício
ao saldo remanescente de débitos em regime de parcelamento,
condicionado, porém, ao pagamento das custas, despesas e
honorários. advocatícios.

O projeto no esbarra em qualquer bice de ordem
:Lega 1 7 encontrando amparo nos, artigos 13, III; 69, I, e 70
VI, da Lei Orgânica do Municí p io de•So Paulo.

Pela Legalidade.

Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça, joriePi21•
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

LMIR GUIMARES

PRESIDENTE

DEFERIDO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

EM	 0.2/ .1,1) /94.

RELATOR

•
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

Folha n...e.5 pron,
n -'	 do 1,9

WieNa

PROJETO DE LEI N2 419/94

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, dis-

pffie sobre cancelamento de débitos não tributários relativos a pre-

ços p6blicos e a multas administrativas, inclusive as de trânsito,

cujo valor, pelo montante original ou pelo saldo remanescente, por

411à dívidas incluindo principal, multa moratória, atualização monetá-

ria e juros, não exceda a im portância de meia Unidade de Valor

Fiscal do Município de São Paulo - UFM, na data da publicação da

lei resultante da presente propositura.

Pelo Projeto, seriam cancelados os débitos inscritos até

29 de fevereiro de 1994 e os débitos não inscritos oriundos de fa-

tos ocorridos até 31 de dezembro de 1993, que não ultra passassem o

* limite fixado.

O projeto prevê ainda que os débitos não tributários

vencidos, de exercícios anteriores a 1994, relativos a preços e

110
multas referidos, não abrangidos pelo cancelamento citado, poderão

ser quitados com 30% (trinta por cento) de redução da atualização

monetária incidente a partir do vencimento de cada débito, desde

que efetuado o pagamento integral da dívida até 90 dias a contar

da vigência da lei originada do projeto.

Segundo a exposição de motivos, o projeto irá beneficiar

os munícipes com menor capacidade contributiva, sem condi4es fi-

nanceiras de saldar seus débitos.

Quanto ao aspecto financeiro, tendo em vista que o valor

do cancelamento se refere a débitos não tributários de pequena



•
Relator

•

monta, e a redução de 30% da correção monetária não abrange débi-

tos tributários, nada há a opor à propositura.

Saia da Comissão de Finanças e Orçamento, em 3 de novem-

bro de 1994.

Presidente

r' •	 "
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São Paulo,20deOuakivIron..0 de 2001

'ed. ata Á2 ,Aniè012

No intuito de proceder ao reexame da propositura

encaminhada à Câmara Municipal de São Paulo e que, até o presente momento,

ainda não conta com a aprovação dos membros dessa Casa, solicito a Vossa

Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n°419/94,

que dispõe sobre cancelamento de débitos não tributários relativos a preços

públicos e a multas administrativas, inclusive as de trânsito.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado apreço

e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita '•

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 - DGM
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-

ROD.:31 FOLHA:77

ORADOR:

TAQ.: Monteiro SESSÃO: 122-S0

DATA: 06-03-02 SEM REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Há sobre a

mesa requerimento apresentado por S.Exa. Sra. Prefeita Marta

Suplicy que será lido.

- É lido o seguinte: (oficio de retirada e arquivamento do

projeto de lei 419/94...)
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ROD.: 31 FOLHA:78

ORADOR:

TAQ.: Monteiro	 SESSÃO: 122-S0

DATA: 06-03-02 SEM REVISÃO

O ZR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado o arquivamento

do projeto.

Há sobre a mesa requerimento apresentado por S.Exa. Sra.

Prefeita Marta Suplicy, que será lido.

- É lido o seguinte(Ofício que propõe o arquivamento de

diversas . proposituras: PL 605/95; PL 895; PL 1353/95; PL 323/96;

PL 818/96.
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Silvio Alves Costa
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Registro 10.795

io

À LEG.3

Senhor Chefe:

Para as providências que se • fizerem

necessãrias, em razão da aprovação . da matéria

constante do Oficio ATL. n9 489/01 da Senhora

Prefeita.
11/03/02

ABI,J1021DELMAN
Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM

1 

RECEBIDO EM LEG. 9
'ILI 31z°°z,
ANA MAR A FERNANDES

.m. istente Parl,mentar

CÓD. 0233



Srã,Liliana,

oficiar ao Executivo comunicando a retirada e o conseqüente
arquivamento do presente projeto de lei. .

11.03.02

Igh
RosmARM"

a
Dosirros

Cld	
.

u.ez3UP e
SuLtil:ao

Srã Chefe,

providenciado, conforme solicitação de V.S.

11.03.02

LILIANAiTAWIAIGLIANO BOSISIO
Assistente Técnico de Direção IV

SEGUE 	  „Juntado 	 noite data. 	  docto 	•	 • •-n 	
umon	 o papal para iniormactio, rubricado 	

uh folha 	

Em ., 

OR) ANnO ' s '.1 Ts1251[151—

(a) 	
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CÂMARA MUNICIPAL L24,651 ,	 u- 12. -
Assistente de Chefia Técnica

São Paulo, 14- de março de 2002.

18 - OF-LEO3
'OFICIO N.0103/2002

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 419/94, de autoria do Executivo, que dispõe sobre cancelamento
de débitos não tributários relativos a preços públicos e a multas administrativas,
inclusive as de trânsito, e dá outras providências, conforme solicitação contida no Of.
ATL n° 489/01, de 20 de novembro de 2001, numerado nesta Casa como DOCREC
15-0003/2002.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos . 	 , lência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

/

/7

.~JOSÉ E o ir, .5	 DOZO

/

. 4,- S . i ente1

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

RCKS/lmb

JOSÉ E CARDOZO
ente
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CÂMARA MUNICIPAL Df- 	 f
,5.410-1:PA EULO

e ta T mura

São Paulo, 14 de março de 2002.

Recebi oficio Leg.3 n° 103/02, de 14/3/02,

comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto

de Lei n° 419/94, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of. ATL

n° 489/01, de 20 de novembro de 2001, numerado como DOCREC 15-0003/2002.

RECEBIDO
SGM/ATL

juaku
Eliepe'V rnha
Offelal de GelSinete

SGM/ATL
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&À/MO KOCI TAENIYES
Assistente fiC Chefia Técnica

Ao DT.94 - arquivo,

Para arquivamento.

21/03/02

/4153.5.)--TO

JOSE eft 1:5'1'1 O SOUZ A SANTOS
Chefe de Seção Técnica 11,

Substituto

I UNA ANGEUCA MARIA ~SAS ,\ 
Decumentallsta - RF 100.927

CCM. 0233
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